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SECRETARIA REGIONAL DE AGRICULTURA  
E PESCAS 

 
Portaria n.º 483/2016 

 
de 14 de novembro 

 
Estabelece o regime de aplicação da submedida  

10.2 - Apoio à conservação e à utilização e desenvolvimento 
sustentáveis de recursos genéticos na agricultura, do  

Programa de Desenvolvimento Rural da Região  
Autónoma da Madeira 

 
O Decreto-Lei n.º 137/2014, de 12 de setembro, que es-

tabeleceu o modelo de governação dos fundos europeus 
estruturais e de investimento (FEEI), entre os quais se in-
clui o Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural 
(FEADER), determinou a estruturação operacional deste 
fundo em três programas de desenvolvimento rural (PDR), 
um dos quais para a Região Autónoma da Madeira, desig-
nado por PRODERAM 2020. 

O PRODERAM 2020 foi aprovado formalmente pela 
Comissão Europeia através da Decisão C (2015) 853 final, 
de 13 de fevereiro de 2015. 

Na arquitetura do PRODERAM 2020, a submedida  
n.º 10.2, «Apoio à conservação e à utilização e desenvolvi-
mento sustentáveis de recursos genéticos na agricultura”, 
encontra-se inserida no objetivo “sustentabilidade” e visa 
apoiar as ações para conservação e melhoramento de recur-
sos genéticos vegetais. 

Foi ouvido o Instituto de Financiamento da Agricultura 
e Pescas, I.P., enquanto organismo pagador. 

Assim, manda o Governo Regional da Madeira, pelo 
Secretário Regional de Agricultura e Pescas, ao abrigo do 
disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 5.º do Decreto-Lei 
n.º 159/2014, de 27 de outubro, na alínea a) do n.º 1 do 
artigo 6.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2015/M, de 
1 de julho, nas alíneas d) e h) do artigo 10.º do Decreto 
Regulamentar Regional n.º 2/2015/M, de 12 de maio, no 
artigo 1.º do Decreto Legislativo Regional n.º 5/2015/M, de 
8 de julho e ainda na alínea d) do artigo 69.º do Estatuto 
Político-Administrativo da Região Autónoma da Madeira, 
aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, na redação e 
numeração das Leis n.ºs 130/99, de 21 de agosto e 12/2000, 
de 21 de junho, o seguinte: 

 
CAPÍTULO I 

Disposições gerais 
 

Artigo 1.º 
Objeto 

 
1 -  A presente portaria estabelece o regime de aplica-

ção da submedida n.º 10.2, «Apoio à conservação e 
à utilização e desenvolvimento sustentáveis de re-
cursos genéticos na agricultura”, do Programa de 
Desenvolvimento Rural da Região Autónoma da 
Madeira, abreviadamente designado por PRODE-
RAM 2020. 

 
2 -  Os apoios enquadram-se no disposto no artigo 28.º 

do Regulamento (UE) N.º 1305/2013, do Parla-
mento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro, 
de 2013, relativo ao apoio ao desenvolvimento ru-
ral pelo Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvi-
mento Rural (FEADER). 

Artigo 2.º 
Objetivos 

 
Esta submedida visa apoiar as ações para conservação, 

avaliação, utilização sustentável e melhoramento de recursos 
genéticos vegetais, que prossigam os seguintes objetivos: 

a) Realizar a prospeção e inventariação dos recursos 
genéticos para agricultura e alimentação; 

b) Promover a sua conservação in situ e ex situ; 
c) Proceder à manutenção de bancos de sementes e de 

germoplasma e ao estabelecimento ex situ de cole-
ções vivas das espécies de propagação vegetativa; 

d) Implementar planos de ação para conservação e va-
lorização de variedades agrícolas tradicionais; 

e) Potenciar a utilização sustentável e a conservação 
em campo (nos agrossistemas) das variedades agrí-
colas tradicionais e os seus recursos genéticos; 

f) Manter um sistema de informação e documentação 
dos recursos genéticos para agricultura e alimentação; 

g) Promover intercâmbios técnicos e científicos entre 
os agentes do sector; 

h) Implementar ações que visem a concretização do 
Tratado Internacional para os Recursos Genéticos 
para a Agricultura e Alimentação, a Convenção da 
Diversidade Biológica e o Tratado de Nagoya. 

  
Artigo 3.º 
Definições 

 
Para efeitos de aplicação da presente portaria, e para 

além das definições constantes do artigo 3.º do Decreto-Lei 
n.º 159/2014, de 27 de outubro, entende-se por: 

a) «Agrodiversidade», a multitude de formas biológi-
cas e de sistemas de produção agrícola (agrossis-
temas) com uso e origem agrícola, em todas as suas 
categorias taxonómicas, agroecológicas e agronó-
micas; 

b) «Biodiversidade», a multitude de formas biológi-
cas, em todas as suas categorias taxonómicas e 
ecológicas que habitam a biosfera;  

c) «Coleção de campo», coleção ativa constituída por 
um conjunto de plantas ou de variedades represen-
tativas da variabilidade genética de uma espécie; 

d) «Coleção de manutenção ou de referência», cole-
ção constituída por um conjunto de amostras de 
material de propagação representativas de uma va-
riedade e que se destina a manter a sua pureza e 
identidade genética ou de outras variedades que se-
jam utilizadas como referência; 

e) «Conservação ex situ», a conservação de material ge-
nético de origem vegetal fora do seu habitat natural; 

f) «Conservação in situ» a conservação de material 
genético em ecossistemas e habitats naturais e a 
manutenção e reconstituição de populações viáveis 
no seu meio natural e, no caso de espécies vegetais 
cultivadas, no meio agrícola em que se desenvolve-
ram os respetivos carateres distintivos; 

g)  “Contrato de parceria” o documento de constitui-
ção de uma parceria, por via do qual as entidades 
se obrigam de forma duradoura a assegurar o de-
senvolvimento de atividades tendentes à satisfação 
de necessidades coletivas e no qual se encontram 
estabelecidos objetivos dessa pareceria e as obriga-
ções dos seus membros; 

h) “Entidade gestora da parceria” a pessoa coletiva 
pública responsável pela gestão administrativa e 
executiva da parceria, designada pelos respetivos 
membros para a representar; 
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i) «Germoplasma», amostra representativa do recurso 

genético e da variabilidade genética entre e dentro 
da espécie, que pode ser utilizada para fins de con-
servação, propagação e manutenção da espécie ou 
da variedade ou para fins científicos e de melhora-
mento genético, inclusive a biotecnologia; 

j) «Plano de ação», documento que descreve as ações 
a empreender, identificando as atividades a promo-
ver, por cada uma das entidades no caso das parce-
rias, as metas a alcançar e respetiva fundamenta-
ção, calendarização e orçamento; 

k) «Recursos fitogenéticos», a diversidade e variabili-
dade das espécies agrícolas, que integram a agrodi-
versidade, de interesse socioeconómico atual e po-
tencial para utilização na agricultura e alimentação 
ou em programas de melhoramento genético, bio-
tecnologia e outras ciências afins; 

l) «Recursos genéticos», são as espécies de plantas, 
animais ou microrganismos com valor socioeconómi-
co histórico, atual ou potencial, para uso em benefício 
da humanidade. E, compreendem a diversidade inter e 
intraespecífica contida nas variedades primitivas, ob-
soletas, tradicionais, modernas, parentes silvestres das 
espécies-alvo, espécies silvestres ou linhas primitivas, 
que possam ser usadas, agora ou no futuro, na alimen-
tação e agricultura.  

m) «Recursos genéticos animais», a diversidade e va-
riabilidade de espécies pecuárias, que integram a 
agrodiversidade, de interesse socioeconómico atual 
e potencial para utilização na agricultura e alimen-
tação ou em programas de melhoramento genético, 
biotecnologia e outras ciências afins; 

n) «Termo da operação», o ano da conclusão da ope-
ração, determinado no termo de aceitação; 

o) «Utilização de recursos genéticos», refere-se ao pro-
cesso de uso de plantas, animais ou micro organismos 
na agricultura e alimentação, a fim de promover a 
produção local de alimento ou explorar as suas pro-
priedades potencialmente benéficas e a utilização no 
aumento do saber e do conhecimento científico ou no 
desenvolvimento de produtos comerciais; 

p) «Variedade local, tradicional ou autóctone», con-
junto de populações ou clones de uma espécie ve-
getal naturalmente adaptados às condições agro 
ecológicas locais, que partilham caracteres agro-
nómicos comuns, com presença histórica em de-
terminada região geográfica, e valor etnográfico ou 
económico documentado. 

 
Artigo 4.º 

Área geográfica de aplicação 
 
A presente portaria aplica-se a todo o território da Regi-

ão Autónoma da Madeira. 
 

Artigo 5.º 
Beneficiários 

 
Entidades públicas e suas parcerias, incluindo parcerias 

com entidades privadas. 
 

Artigo 6.º 
Critérios de elegibilidade dos beneficiários 

 
1 -  Os candidatos aos apoios previstos na presente por-

taria devem reunir as seguintes condições à data de 
apresentação da candidatura: 
a) Apresentar-se legalmente constituídos à data 

de apresentação do pedido de apoio, no caso 
de pessoas coletivas; 

b) Cumprir as condições legais necessárias ao 
exercício da respetiva atividade, diretamente 
relacionadas com a natureza do investimento; 

c) Dispor de capacidade técnica, nomeadamente 
meios humanos e materiais de apoio à conser-
vação e à utilização de recursos genéticos na 
agricultura; 

d) Não estar abrangidos por quaisquer disposi-
ções de exclusão resultantes do incumprimen-
to de obrigações decorrentes de operações co-
financiadas no âmbito do FEADER e do Fun-
do Europeu Agrícola de Garantia (FEAGA); 

e) Não estar a receber apoios cujos compromis-
sos ou obrigações sejam incompatíveis com os 
investimentos propostos. 

 
2 -  Os beneficiários a título de parceria devem apre-

sentar um contrato de parceria no qual estejam ex-
pressos as obrigações, os deveres e as responsabili-
dades de todos os intervenientes, bem como a de-
signação da entidade gestora da parceria. 

 
Artigo 7.º 

Obrigações dos beneficiários 
 

1 -  Os beneficiários dos apoios previstos na presente 
portaria, sem prejuízo das obrigações enunciadas 
no artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 159/2014, de 27 
de outubro, são obrigados a: 
a) Executar a operação nos termos e condições 

aprovados; 
b) Cumprir a legislação e normas obrigatórias re-

lacionadas com a natureza do investimento; 
c) Cumprir os normativos legais em matéria de 

contratação pública relativamente à execução 
das operações, quando aplicável; 

d) Proceder à publicitação dos apoios que lhes 
forem atribuídos, nos termos da legislação 
comunitária aplicável e das orientações técni-
cas do PRODERAM 2020; 

e) Possuir a situação tributária e contributiva re-
gularizada perante a administração fiscal e a 
segurança social, a qual é aferida em cada pe-
dido de pagamento; 

f) Manter um sistema de contabilidade organiza-
da de acordo com o normativo contabilístico 
em vigor, aplicável ao tipo de beneficiário em 
causa; 

g) Manter a atividade e as condições legais ne-
cessárias ao exercício da mesma durante o pe-
ríodo de cinco anos a contar da data de aceita-
ção da concessão do apoio, ou até à data de 
conclusão da operação, se esta ultrapassar os 
cinco anos, quando aplicável; 

h) Não locar ou alienar os equipamentos e as ins-
talações cofinanciadas, durante o período de 
cinco anos a contar da data de submissão do 
último pedido de pagamento, sem prévia auto-
rização da Autoridade de Gestão do PRODE-
RAM 2020, adiante apenas designada por Au-
toridade de Gestão; 

i) Garantir que todos os pagamentos e recebi-
mentos referentes à operação são efetuados 
através de conta bancária única, ainda que não 
exclusiva, do beneficiário, exceto em situa-
ções devidamente justificadas; 

j) Permitir o acesso aos locais de realização dos 
investimentos e àqueles onde se encontrem os 
elementos e documentos necessários ao acom-
panhamento e controlo do projeto aprovado; 
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k) Conservar os documentos relativos à realiza-
ção dos investimentos, sob a forma de docu-
mentos originais ou de cópias autenticadas, 
em suporte digital, quando legalmente admis-
sível, ou em papel, durante o prazo de três 
anos a contar da data do encerramento ou da 
aceitação da Comissão Europeia sobre a de-
claração de encerramento do PRODERAM 
2020, consoante a fase em que o encerramento 
da operação tenha sido incluído; 

l) Dispor de um processo relativo à operação, 
preferencialmente em suporte digital, com to-
da a documentação relacionada com a mesma 
devidamente organizada, incluindo o suporte 
de um sistema de contabilidade para todas as 
transações referentes à operação; 

m) Assegurar o fornecimento de elementos ne-
cessários às atividades de monitorização e de 
avaliação dos investimentos e participar em 
processos de inquirição relacionados com as 
mesmas; 

n) Adotar comportamentos que respeitem os 
princípios da transparência, da concorrência e 
da boa gestão dos dinheiros públicos, de modo 
a prevenir situações suscetíveis de configurar 
conflito de interesses, designadamente nas re-
lações estabelecidas entre os beneficiários e os 
seus fornecedores ou prestadores de serviços; 

o) Promover a troca de informação entre entida-
des interessadas e proceder à divulgação téc-
nica e científica de resultados; 

p) Efetuar a divulgação dos resultados e a pro-
moção das variedades autóctones com vista a 
favorecer a sua entrada no mercado, sempre 
que tal se afigure viável; 

q) Fornecer ao Banco Português de Germoplas-
ma Vegetal duplicados do material vegetal co-
lhido, quando solicitado, assim como a respe-
tiva documentação. 

 
2 -  A entidade gestora da parceria deve ainda:  

a) Apresentar à Autoridade de Gestão relatórios 
anuais de progresso, devendo quaisquer pro-
postas de alteração à programação dos traba-
lhos ser evidenciadas em anexo; 

b) Apresentar à Autoridade de Gestão, após a con-
clusão do investimento, um relatório final de 
avaliação relativo aos resultados da operação. 

 
Artigo 8.º 

Critérios de elegibilidade das operações 
 
1 -  Podem beneficiar dos apoios previstos na presente 

portaria, as operações que se enquadrem nos obje-
tivos previstos no artigo 2.º e as relativas às seguin-
tes tipologias: 
a)  Prospeção, inventariação, colheita, caraterização 

e avaliação, conservação, documentação e mul-
tiplicação das variedades locais de espécies ve-
getais não incluídas no Catálogo Nacional de 
Variedades e de germoplasma vegetal autóctone 
identificado pela entidade competente; 

b)  Execução de programas de Melhoramento 
Vegetal que incluam germoplasma vegetal au-
tóctone ou variedades locais; 

c)  Inclusão de variedades locais em sistemas de 
certificação dos materiais de propagação e dos 
seus produtos finais e, sempre que possível, a 
realização de ações destinadas a promover a 
sua valorização económica; 

d)  Apoio à gestão das coleções de in situ e ex situ 
geridas por entidades públicas, suas parcerias, 
incluindo parcerias com entidades privadas. 

 
2 -  Apresentem com o pedido de apoio, um plano de 

ação que vise a conservação e/ou o melhoramento 
genético, aprovado pela Secretaria Regional da 
Agricultura e Pescas. 

 
Artigo 9.º 

Despesas elegíveis e não elegíveis 
 
As despesas elegíveis e não elegíveis são as constantes 

do anexo I à presente portaria da qual faz parte integrante. 
 

Artigo 10.º 
Forma e níveis dos apoios 

 
Apoio não reembolsável no valor de 100% das despesas 

elegíveis, no caso de parcerias públicas ou público/privadas 
e no valor de 80% tratando-se de entidades públicas. 

 
CAPÍTULO II 

Procedimentos 
 

Artigo 11.º 
Apresentação das candidaturas 

 
1 - São estabelecidos períodos contínuos para apresenta-

ção de candidaturas de acordo com o plano de abertu-
ra de candidaturas previsto no n.º 2 do artigo 16.º do 
Decreto-Lei n.º 159/2014, de 27 de outubro, sendo o 
mesmo divulgado no portal do Portugal 2020, em 
www.portugal2020.pt e no portal do PRODERAM 
2020, em http://proderam2020.madeira.gov.pt. 

 
2 - As candidaturas são formalizadas através da apre-

sentação de formulário próprio junto da Autoridade 
de Gestão, devendo ser acompanhadas de todos os 
documentos indicados nas respetivas instruções. 

 
3 - Os formulários de candidatura podem ser obtidos 

eletronicamente no portal do Portugal 2020, em 
www.portugal2020.pt e no portal do PRODERAM 
2020, em http://proderam2020.madeira.gov.pt. 

 
4 - Considera-se a data de submissão eletrónica como 

a data de apresentação da candidatura. 
 

Artigo 12.º 
Anúncios 

 
1 - Os anúncios dos períodos de apresentação das can-

didaturas são aprovados pelo Gestor do PRODE-
RAM 2020, adiante apenas designado por Gestor, e 
indicam, nomeadamente, o seguinte: 
a) A dotação orçamental a atribuir; 
b) Os critérios de seleção e respetivos fatores, 

fórmulas, ponderação e critério de desempate, 
em função dos objetivos e prioridades fixados, 
bem como a pontuação mínima admitida para 
seleção. 

 
2 - Os anúncios dos períodos de apresentação das candi-

daturas são divulgados no portal do Portugal 2020, 
em www.portugal2020.pt e no portal do PRODE-
RAM 2020, em http://proderam2020.madeira.gov.pt. 

www.portugal2020.pt%20
http://proderam2020.madeira.gov.pt/
www.portugal2020.pt%20
http://proderam2020.madeira.gov.pt/
www.portugal2020.pt%20
http://proderam2020.madeira.gov.pt/
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Artigo 13.º 

Análise e decisão das candidaturas 
 

1 - O Secretariado Técnico do PRODERAM 2020, adi-
ante apenas designado por Secretariado Técnico, 
efetua a análise das candidaturas, apreciando nome-
adamente o cumprimento dos critérios de elegibili-
dade da operação e do beneficiário, bem como o 
apuramento do montante do custo total elegível. 

 
2 - Sem prejuízo do disposto no n.º 3 do artigo 11.º do 

Decreto-Lei n.º 159/2014, de 27 de outubro, são so-
licitados aos beneficiários, quando se justifique, os 
documentos exigidos no formulário de candidatura 
ou elementos complementares, constituindo a falta 
de entrega dos mesmos ou a ausência de resposta 
fundamento para a não aprovação da candidatura. 

 
3 - Os candidatos podem ser ouvidos em sede de audi-

ência prévia preliminar quanto à eventual intenção 
de indeferimento total ou parcial e respetivos fun-
damentos, relativamente a aspetos específicos da 
candidatura. 

 
4 - O Secretariado Técnico aplica os critérios de sele-

ção e atribui pontuação à candidatura, submetendo 
ao Gestor as propostas de decisão das candidaturas. 

 
5 - O parecer técnico, que consubstancia a análise téc-

nica das candidaturas, é emitido num prazo máxi-
mo de 45 dias úteis contados a partir da data limite 
para apresentação das candidaturas.  

 
6 - A Autoridade de Gestão procede à hierarquização 

das candidaturas, que atinjam a pontuação mínima 
exigida, por ordem decrescente de pontuação.  

 
7 - Antes de ser adotada a decisão final, os candidatos 

são ouvidos nos termos do Código do Procedimen-
to Administrativo, designadamente quanto à even-
tual intenção de indeferimento total ou parcial, 
nomeadamente por falta de dotação orçamental.  

 
8 - Após parecer da Unidade de Gestão, nos termos da 

alínea b) do artigo 8.º do Decreto Legislativo Regi-
onal n.º 4/2015 M de 1 de julho, as candidaturas 
são objeto de decisão final pelo Gestor no prazo de 
60 dias úteis contados a partir da data limite para a 
respetiva apresentação.  

 
9 - Após a homologação pelo Secretário Regional de 

Agricultura e Pescas, nos termos da alínea c) do artigo 
6.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2015 M de 
1 de julho, as decisões são comunicadas aos candida-
tos pela Autoridade de Gestão, no prazo máximo de 5 
dias úteis a contar da data da sua emissão. 

 
Artigo 14.º 

Transição de candidaturas 
 
1 - As candidaturas que tenham sido objeto de parecer 

favorável e que não tenham sido aprovadas por ra-
zões de insuficiência orçamental transitam, após 
anuência do beneficiário, para o período de apre-
sentação de candidaturas imediatamente seguinte, 
em que tenham enquadramento, sendo sujeitas à 
aplicação dos critérios de seleção e restantes con-
tingências deste novo período. 

 
2 - A transição referida no número anterior é aplicável 

uma única vez.  

3 - Não tendo sido a candidatura aprovada nos dois pe-
ríodos de candidatura consecutivos a mesma é in-
deferida.  

 
Artigo 15.º 

Termo de aceitação 
 
1 - A aceitação do apoio é efetuada mediante submis-

são eletrónica e autenticação de termo de aceitação 
nos termos do artigo 11.º do Decreto-Lei  
n.º 159/2014, de 27 de outubro, de acordo com os 
procedimentos aprovados pelo IFAP, I.P., e divul-
gados no respetivo portal, em www.ifap.pt. 

 
2 - O beneficiário dispõe de 30 dias úteis para a sub-

missão eletrónica do termo de aceitação, sob pena 
de caducidade da decisão de aprovação da candida-
tura, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 21.º 
do Decreto-Lei n.º 159/2014, de 27 de outubro, 
salvo motivo justificado não imputável ao benefi-
ciário e aceite pela Autoridade de Gestão. 

 
Artigo 16.º 

Execução das operações 
 
1 -  Os prazos máximos para os beneficiários iniciarem 

e concluírem a execução física e financeira das 
operações são, respetivamente, de 6 e 24 meses 
contados a partir da data da submissão autenticada 
do termo de aceitação pelo beneficiário.  

 
2 -  Em casos excecionais e devidamente justificados, o 

Gestor pode autorizar a prorrogação dos prazos es-
tabelecidos no número anterior.  

 
3 -  No caso de projetos plurianuais, que pela sua natu-

reza técnica requerem intervenções faseadas no 
tempo, o prazo de conclusão é prorrogado em con-
formidade com o estipulado nas disposições técni-
cas e cronograma afetos a esses projetos. 

 
Artigo 17.º 

Apresentação dos pedidos de pagamento 
 
1 - A apresentação dos pedidos de pagamento efetua-se 

através de submissão de formulário eletrónico dispo-
nível no portal do Portugal 2020, em 
www.Portugal2020.pt, e no portal do IFAP, I.P., em 
www.ifap.pt, considerando-se a data de submissão 
como a data de apresentação do pedido de pagamento. 

 
2 - O pedido de pagamento reporta-se às despesas efe-

tivamente realizadas e pagas, devendo os respeti-
vos comprovativos e demais documentos que o in-
tegram ser submetidos eletronicamente de acordo 
com os procedimentos aprovados pelo IFAP, I.P., e 
divulgados no respetivo portal, em www.ifap.pt. 

 
3 - Apenas são aceites os pedidos de pagamentos rela-

tivos a despesas pagas por transferência bancária, 
débito em conta ou cheque, comprovados por ex-
trato bancário, nos termos previstos no termo de 
aceitação e nos números seguintes. 

 
4 - Pode ser apresentado um pedido de pagamento a título 

de adiantamento sobre o valor do investimento, no 
máximo até 50% da despesa pública aprovada, medi-
ante a constituição de garantia a favor do IFAP, I.P., 
correspondente a 100% do montante do adiantamento. 

 
5 -  O pagamento é proporcional à realização do inves-

timento elegível, devendo o montante da última 

www.ifap.pt
www.Portugal2020.pt
www.ifap.pt
www.ifap.pt
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prestação representar, pelo menos, 20% da despesa 
total elegível da operação. 

 
6 - Podem ser apresentados até 5 pedidos de pagamen-

to por candidatura aprovada, não incluindo o pedi-
do de pagamento a título de adiantamento. 

 
7 - Consideram-se documentos comprovativos de des-

pesa os que comprovem os pagamentos aos forne-
cedores e prestadores de serviços, através de fatu-
ras ou documentos de valor probatório equivalente. 

 
8 - O último pedido de pagamento deve ser submetido no 

prazo máximo de 90 dias a contar da data de conclu-
são da operação, sob pena do seu indeferimento.  

 
9 - No ano do encerramento do PRODERAM 2020, o 

último pedido de pagamento deve ser submetido 
até seis meses antes da respetiva data de encerra-
mento, a qual é divulgada no portal do IFAP, I.P., 
em www.ifap.pt e no portal do PRODERAM 2020, 
em http://proderam2020.madeira.gov.pt.  

 
10 -  Em casos excecionais e devidamente justificados, 

o IFAP, I.P. pode autorizar a prorrogação do prazo 
estabelecido nos números anteriores. 

 
Artigo 18.º 

Análise e decisão dos pedidos de pagamento 
 

1 - O IFAP, I.P. ou as entidades a quem este delegar 
poderes para o efeito, analisam os pedidos de pa-
gamento e emitem parecer. 

 
2 - Podem ser solicitados aos beneficiários elementos 

complementares, constituindo a falta de entrega 
dos mesmos ou a ausência de resposta fundamento 
para a não aprovação do pedido. 

 
3 - Do parecer referido no n.º 1 do presente artigo re-

sulta o apuramento da despesa elegível, o montante 
a pagar ao beneficiário e a validação da despesa 
constante do respetivo pedido de pagamento. 

 
4 - O IFAP, I.P., após a emissão do parecer referido 

nos números anteriores adota os procedimentos ne-
cessários ao respetivo pagamento. 

 
5 - Os critérios de realização das visitas ao local da 

operação durante o seu período de execução são 
definidos de acordo com o disposto no Regulamen-
to (UE) N.º 1306/2013, do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 17 de dezembro de 2013. 

 
Artigo 19.º 
Pagamentos 

 
1 - Os pagamentos dos apoios são efetuados pelo 

IFAP, I.P., de acordo com o calendário anual defi-
nido antes do início de cada ano civil, o qual é di-
vulgado no respetivo portal, em www.ifap.pt. 

 
2 - Os pagamentos dos apoios são efetuados por trans-

ferência bancária, para a conta referida na alínea i) 
do n.º 1 do artigo 7.º. 

 
Artigo 20.º 
Controlo 

 
O investimento, incluindo a candidatura e os pedidos de 

pagamento, está sujeito a ações de controlo administrativo e 

no local a partir da data da submissão autenticada do termo 
de aceitação, nos termos previstos no Regulamento (UE) 
N.º 1306/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
17 de dezembro de 2013, no Regulamento Delegado (UE) 
N.º 640/2014, da Comissão, de 11 de março de 2014, no 
Regulamento de Execução (UE) N.º 809/2014, da Comis-
são, de 17 de julho de 2014, e demais legislação aplicável. 

 
Artigo 21.º 

Reduções e exclusões 
 
1 - Os apoios objeto da presente portaria estão sujeitos 

às reduções e exclusões previstas no Regulamento 
(UE) N.º 1306/2013, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 17 de dezembro de 2013, no Regula-
mento Delegado (UE) N.º 640/2014, da Comissão, 
de 11 de março de 2014, no Regulamento de Exe-
cução (UE) N.º 809/2014, da Comissão, de 17 de 
julho de 2014, e demais legislação aplicável. 

 
2 -  A aplicação de reduções e exclusões dos apoios 

concedidos ou a conceder, em caso de incumpri-
mento das obrigações dos beneficiários previstas 
no artigo 7.º da presente portaria e no artigo 24.º do 
Decreto-Lei n.º 159/2014, de 27 de outubro, é efe-
tuada de acordo com o previsto no anexo II à pre-
sente portaria da qual faz parte integrante. 

 
3 - O incumprimento dos critérios de elegibilidade 

constitui fundamento suscetível de determinar a 
devolução da totalidade dos apoios recebidos. 

 
4 - À recuperação dos montantes indevidamente rece-

bidos, designadamente por incumprimento dos cri-
térios de elegibilidade ou de obrigações dos bene-
ficiários, aplica-se o disposto no artigo 7.º do Re-
gulamento de Execução (UE) N.º 809/2014, da 
Comissão, de 17 de julho de 2014, no artigo 26.º 
do Decreto-Lei n.º 159/2014, de 27 de outubro, no 
artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 195/2012, de 23 de 
agosto, e na demais legislação aplicável. 

 
CAPÍTULO III 

Disposições finais 
 

Artigo 22.º 
Legislação aplicável 

 
Aos casos omissos na presente portaria aplica-se o Re-

gulamento (UE) N.º 1303/2013, do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 17 de dezembro de 2013, o Regulamento 
(UE) n.º 1305/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 17 de dezembro de 2013, o Regulamento (UE)  
N.º 1306/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
17 de dezembro de 2013, o Decreto-Lei n.º 137/2014, de 12 
de setembro, o Decreto-Lei n.º 159/2014, de 27 de outubro, 
o Decreto Legislativo Regional n.º 4/2015M de 1 de julho e 
demais legislação complementar. 

 
Artigo 23.º 

Entrada em vigor 
 

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da 
sua publicação. 

 
Secretaria Regional de Agricultura e Pescas, aos 8 dias 

de novembro de 2016. 
 
O SECRETÁRIO REGIONAL DE AGRICULTURA E PESCAS, 

José Humberto de Sousa Vasconcelos 

www.ifap.pt%20
http://proderam2020.madeira.gov.pt/
www.ifap.pt
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Anexo I da Portaria n.º 483/2016, de 14 de novembro 

 
Despesas elegíveis e não elegíveis 

(a que se refere o artigo 9.º) 
 

Despesas elegíveis 
 

Investimentos materiais Investimentos imateriais 

a) Equipamentos, incluindo equipamento de rega, equipa-
mentos informáticos e de laboratório - aquisição ou loca-
ção financeira; 

b) Material de pesquisa, nomeadamente bibliografia - aquisi-
ção; 

c) Material de demonstração e de divulgação - produção ou 
aquisição. 
 

a) Recursos humanos - remunerações ou partes 
de remunerações e respetivos encargos asso-
ciados, nomeadamente contribuições para a 
segurança social e seguro de acidentes de 
trabalho, de técnicos ou outro pessoal, na me-
dida em que exerçam atividades no âmbito da 
operação; 

b) Deslocações e estadas - portagens, despesas 
relacionadas com deslocações em viaturas de 
serviço, ajudas de custo, subsídio de transpor-
te em automóvel próprio (até aos limites le-
gais, de acordo com as regras da sua atribui-
ção aos servidores do Estado) bem como ou-
tras despesas com deslocações e estadas; 

c) Programas informáticos - aquisição; 
d) Despesas decorrentes da participação em 

congressos, colóquios ou seminários; 
e) Aquisição de serviços especializados; 
f) Outras despesas gerais associadas; 
g) Despesas com fertilizantes, produtos fitofar-

macêuticos e reagentes de laboratório. 

Limites às elegibilidades 

a) Nos investimentos materiais referidos no n.
º
 1 apenas são considerados elegíveis os custos de amortização cor-

respondentes à duração da operação, calculados com base em boas práticas contabilísticas; 
b) O limite do valor elegível para as despesas imateriais relativas aos n.

ºs
 5 e 6 corresponde individualmente, no má-

ximo a 5% do valor elegível aprovado para as restantes despesas; 
c) O limite do valor elegível para as despesas imateriais relativas ao n.

º
 7 corresponde, no máximo a 10% do valor 

elegível aprovado para as restantes despesas; 
d) Não são elegíveis as despesas realizadas antes da data de apresentação dos pedidos de apoio. 

 
 

Despesas não elegíveis 
 

Investimentos materiais  Investimentos imateriais 

a) Bens de equipamento em estado de uso; 
b) Bens móveis e imóveis existentes - amortização; 
c) Edifícios - aquisição ou amortização; 
d) Substituição de equipamentos. 
e) Terrenos - aquisição e amortização. 

a) Aquisição de serviços a entidades parceiras da 
operação; 

b) Despesas notariais e de registos; 
c) Bolsas e matrículas, propinas e deslocações re-

lativas à frequência de cursos que possibilitem a 
obtenção de graus académicos ou habilitações 
profissionais. 

 

Outras despesas não elegíveis 

a) Bens cuja amortização a legislação fiscal permita ser efetuada num único ano; 
b) O IVA não se constitui como despesa elegível, exceto no caso do IVA não recuperável nos termos da legislação 

nacional em matéria de IVA, em conformidade com o disposto no n.º 11 do artigo 37.º do Regulamento (EU) n.º 
1303/2013; 

c) Juros ou encargos com dívidas; 
d) Constituição de cauções;  
e) Custos gerais relacionados com contratos de locação financeira, como a margem do locador, os custos do refi-

nanciamento dos juros, as despesas gerais e os prémios de seguro. 
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Anexo II da Portaria n.º 483/2016, de 14 de novembro 
 

Reduções e exclusões 
(a que se refere o n.º 2 do artigo 21.º) 

 
1 - O incumprimento das obrigações previstas no artigo 7.º da presente portaria e no artigo 24.º do Decreto-Lei  

n.º 159/2014, de 27 de outubro, determina a aplicação das seguintes reduções ou exclusões: 
 

Obrigações dos beneficiários Consequências de incumprimentos 

a) Executar a operação nos termos e condições aprovados; 
Redução dos pagamentos dos apoios, já realizados ou a 

realizar, numa percentagem de 2% a 100%. 

b) Cumprir a legislação e normas obrigatórias relacionadas 

com a natureza do investimento; 

Redução dos pagamentos dos apoios, já realizados ou a 

realizar, numa percentagem de 2% a 100%. 

c) Cumprir os normativos legais em matéria de contratação 

pública relativamente à execução das operações, quando 

aplicável; 

Redução dos pagamentos dos apoios, já realizados ou a 

realizar, de acordo com as orientações da Comissão para 

determinação das correções a aplicar às despesas cofi-

nanciadas em caso de incumprimento das regras de con-

tratos públicos. 

d) Proceder à publicitação dos apoios que lhes forem atribuí-

dos, nos termos da legislação comunitária aplicável e das 

orientações técnicas do PRODERAM 2020; 

Redução dos pagamentos dos apoios, já realizados ou a 

realizar, numa percentagem de 2%. 

e) Manter um sistema de contabilidade organizada nos termos 

da legislação em vigor; 

Redução dos pagamentos dos apoios, já realizados ou a 

realizar, numa percentagem de 2% a 10%. 

f) Manter a atividade e as condições legais necessárias ao 

exercício da mesma até cinco anos a contar da data de sub-

missão do último pedido de pagamento; 

Redução dos pagamentos dos apoios, já realizados ou a 

realizar, numa percentagem de 2% a 100%. 

g) Não locar ou alienar os equipamentos, as plantações e as 

instalações cofinanciadas, durante o período de cinco anos a 

contar da data de submissão do último pedido de pagamento, 

sem prévia autorização da Autoridade de Gestão; 

Exclusão dos pagamentos dos apoios, já realizados, 

relativos aos investimentos onerados ou alienados. 

h) Garantir que todos os pagamentos e recebimentos referen-

tes à operação são efetuados através de conta bancária úni-

ca, ainda que não exclusiva, do beneficiário, exceto em situa-

ções devidamente justificadas; 

Exclusão dos pagamentos dos apoios já realizados, relati-

vos aos investimentos pagos por conta que não a conta 

única e não exclusiva, em situações não devidamente 

justificadas (*). 

i) Permitir o acesso aos locais de realização das operações e 

àqueles onde se encontrem os elementos e documentos 

necessários ao acompanhamento e controlo do projeto apro-

vado; 

Exclusão dos pagamentos dos apoios, já realizados ou a 

realizar. 

j) Conservar os documentos relativos à realização da opera-

ção, sob a forma de documentos originais ou de cópias auten-

ticadas, em suporte digital, quando legalmente admissível, ou 

em papel, durante o prazo de três anos, a contar da data do 

encerramento ou da aceitação da Comissão Europeia sobre a 

declaração de encerramento do PO ou do PDR, consoante a 

fase em que o encerramento da operação tenha sido incluído, 

ou pelo prazo fixado na legislação nacional aplicável ou na 

legislação específica em matéria de auxílios de Estado, se 

estas fixarem prazo superior; 

Redução dos pagamentos dos apoios, já realizados ou a 

realizar, numa percentagem de 2% a 10%. 

k) Dispor de um processo relativo à operação, preferencial-

mente em suporte digital, com toda a documentação relacio-

nada com a mesma devidamente organizada, incluindo o 

suporte de um sistema de contabilidade para todas as transa-

ções referentes à operação; 

Redução dos pagamentos dos apoios, já realizados ou a 

realizar, numa percentagem de 2% a 10%. 
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Obrigações dos beneficiários Consequências de incumprimentos 

l) Assegurar o fornecimento de elementos necessários às 

atividades de monitorização e de avaliação das operações e 

participar em processos de inquirição relacionados com as 

mesmas; 

Redução dos pagamentos dos apoios, já realizados ou a 

realizar, numa percentagem de 2% a 100%. 

m) Adotar comportamentos que respeitem os princípios da 

transparência, da concorrência e da boa gestão dos dinheiros 

públicos, de modo a prevenir situações suscetíveis de configu-

rar conflito de interesses, designadamente nas relações esta-

belecidas entre os beneficiários e os seus fornecedores ou 

prestadores de serviços. 

Redução dos pagamentos dos apoios, já realizados ou a 

realizar, numa percentagem de 2% a 100%. 

n) Apresentar à Autoridade de Gestão, após a conclusão do 
investimento, um relatório final de avaliação relativo aos resul-
tados da operação. 

Redução dos pagamentos dos apoios, já realizados ou a 

realizar, numa percentagem de 2% a 100%. 

(*) Na aceção do n.º 3 do artigo 35.º do Regulamento Delegado (UE) n.º 640/2014, da Comissão. 
 

 
1 - O disposto no número anterior não prejudica, designadamente, a aplicação: 

a) Do mecanismo de suspensão do apoio, previsto no artigo 36ª do Regulamento Delegado (UE) n.º 640/2014, da 
Comissão de 11 de março; 

b) Da exclusão prevista, designadamente, nas alíneas a) a f) do n.º 2 do artigo 64.º do Regulamento (UE)  
n.º 1306/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro; 

c) Dos n.ºs 1, 5 e 6 do artigo 35.º do Regulamento Delegado (UE) n.º 640/2014, da Comissão, de 11 de março; 
d) Do artigo 63.º do Regulamento de Execução (UE) n.º 809/2014, da Comissão de 17 de junho; 
e) De outras cominações, designadamente, de natureza penal, que ao caso couberem. 

 
2 - A medida concreta das reduções previstas no n.º 1 é determinada em função da gravidade, extensão, duração e recor-

rência do incumprimento, nos termos previstos no n.º 3 do artigo 35.º do Regulamento Delegado (UE) n.º 640/2014, 
da Comissão, de 11 de março, com base na grelha de ponderação, a divulgar no portal do PRODERAM 2020, em 
http://proderam2020.madeira.gov.pt e no portal do IFAP, I.P., em www.IFAP.pt. 
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Toda a correspondência relativa a anúncios e assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 
Regional da Administração da Justiça. 

 
Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ..................... € 15,91 cada € 15,91; 
 Duas laudas ................... € 17,34 cada € 34,68; 
 Três laudas ..................... € 28,66 cada € 85,98; 
 Quatro laudas ................. € 30,56 cada € 122,24; 
 Cinco laudas .................. € 31,74 cada € 158,70; 
 Seis ou mais laudas ........ € 38,56 cada € 231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 
 Uma Série .............................. € 27,66 € 13,75; 
 Duas Séries ............................ € 52,38 € 26,28; 

 Três Séries ............................. € 63,78 € 31,95; 

 Completa ............................... € 74,98 € 37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de janeiro) e o imposto devido. 

 

Preço deste número: € 3,05 (IVA incluído) 
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